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I —  A  etimologia da palavra peculato —  de 
raiz latina pecus (gado), comum a pecúlio, pe- 
cúnia, pecuária —  atesta a antiguidade do tipo, 
anterior à introdução da moeda. E ’ que, na idade 
pastoril, a pecuária correspondia à riqueza, cons­
tituindo os animais, que serviam ao Estado e aos 
particulares ou se destinavam aos sacrifícios, a 
prêsa mais tentadora e mais fácil da improbidade, 
além da parte mais importante do patrimônio mo­
biliário coletivo, como meio de troca e avaliação.

II —  A  partir do Código toscano fêz-se, legal­
mente, a distinção entre o pjculato de espécie e ' 
o peculato de quantidade, que, segundo C a r r a r a , 
correspondem, respectivamente, ao peculato pró­
prio e ao peculato impróprio.

O “ vuoto di cassa” do Código Toscano designa­
va o ilícito do funcionário, eximindo-se dolosa­
mente da obrigação de versar o devido.

O art. 312 engloba o peculato e a malversação 
(ma/e versare) . Sob êste último “nomen iuris” , 
o Código italiano distingue a malversação em pre­
juízo de particular (art. 3 1 5 ) . <

O peculato é crime funcional doloso (arts. 312 
e 3 1 3 ). Pune-se, porém, o funcionário que con­
correr, culposamente (art. 15, n.° I I ) , para o cri­
me de outrem (art. 312, § 2 .°).

III —  Segundo o art. 312 do Código Penal, o 
crime de peculato consiste : 1.° na apropriação, 
pelo funcionário público, de dinheiro, valor ou 
qualquer outro bem móvel, público ou particular,

de que tem a posse em razão do cargo; 2.° no 
desvio, em proveito próprio ou alheio, pelo fun­
cionário público, de dinheiro, valor ou qualquer 
outro bem móvel, público ou particular, de que 
tem a posse em razão do cargo.

São, portanto, extremos integrantes da figura 
delituosa do art. 312 : a) sujeito ativo —  funcio­
nário público (art. 327) ; b ) objeto —  dinheiro, 
valor ou qualquer'outro bem móvel; c) modo —  
apropriação ou desvio ; d ) o dolo.

IV  —  O § 1.° do art. 312 manda aplicar a 
mesma pena do artigo ao funcionário que, embora 
não tendo a posse do bsm, vale-se da facilidade 
que a função lhe proporciona, para subtraí-lo, ou 
concorrer para a sua subtração.

Não perde, no entanto, a importância prática 
a circunstância de ter o sujeito ativo a posse do 
bem, uma vez que influi na aplicação da pena pri­
vativa de liberdade (arts. 42 a 4 5 ) e, sobretudo, 
da pena accessória (art. 6 8 ).

No sentido do art. 312, a expressão —  posse —  
tem o mais amplo sentido, abrangendo a deten­
ção, a custódia, a vigilância —- a “ posse de admi­
nistração

E ’ indiferente que se trate de “ posse ” de coisa 
determinada ou em massa, ordinária ou eventual, 
exercitada direta ou indiretamente, mas há de 
existir em razão do cargo, quer dizer, por causa 
do cargo, em consideração ao cargo, e não por 
abuso ou usurpação dêste.

Não é preciso que haja relação de competência 
funcional. Não estão em jôgo as discriminações 
e as convenções burocráticas, segundo as leis e 
os regulamentos, bem como as instruções, as or­
dens de serviço, as praxes.
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Não é a forma que interessa, do ponto de vista 
criminal, mas a substância, a realidade, o 
Desde que a situação não seja manxfes amen 
ilegal, como no caso de usurpação, as contingên­

cias operam.
O problema é, em última análise, de aphcaçao 

da pana e não de existência do crime, o qua 
abrange, também, o funcionário sem a p 
bem, em razão do cargo. Desaparecem, assim os 
escrúpulos anti-analógicos, permitindo ao p 
to arbitrio do juiz a ponderaçao das circuns a 
cias da espécie, positivando a esfera de açao fun­
cional do sujeito ativo, o começo, a marc  ̂
fim de sua influência. De qualquer forma, e e 
razão do cargo, e não no exercício do carg ,

o agente há de ter a posse.
- . / _ a r»n<s«;p ” material eNão é necessaria, porem, a P

imediata, a disponibilidade física.
Está na “ posse” do bem quem dêle pode dis­

por mediante ordem dada a suboidina
A  posse há de ser legítima, pois a posse vio  ̂

lenta configuraria, conforme as circuns a ’
crime de concussão (ar.. 3 16), ou «  *  £
exacão fart 316 § 2 .°) , e a posse fraudulenta m 
tegrada, conforme as drcunstâncias, o crune de

estelionato (art. 171). commeS-
ratteri differenziali tra pecula 
sa da pubblici utiiciáli ’ , Veneza,

V  -  O sujeito ativo do, crtoM le ”

funcionário público (art. 3 ) , ^
dêste, dolosa ou culposa, mu conCorrem
pelo qual resportdem todos qu 
para o crime, inclusive os estranhos a funç P

blica (art. 2 5 ). ~
Somente em relação aos crimes de conc 

de corrupção passiva, o Código alcanç‘ °  <™  
nário fora da função ou antes de assu

• rrime é a adminis-V I —  O sujeito passivo do crim ^  ^

• — » nã0
é a propriedade pública da coisa.

. _ _ desvio de d b i h
Vimos que a apropriaçao o gem degra-

particular também constitui pecu 
dação de quantidade ou qualidade. „vrPde

A  imputabilidade política do pecula o 

os limites da propriedade. de em dou-
O peculato não é, como se P pelo su.

trina, a apropriação indébitaiq ^  ^
jeito ativo, alem do mais p q ^  COncurso
terialmente, também pelo desvio, e,

de pessoas, entram estranhos ao serviço público, 
sujeitos à mesma cominação.

V II —  O objeto material do crime é qualquer 
bem móvel, público ou particular, fungível ou in- 
fungível, como o dinheiro e o valor, exemplifica- 
tivamente referidos no art. 312.

E ’ móvel o bem susceptível de movimento pró­
prio, ou de remoção por fôrça alheia (art. 47 do 
Código Civil).

A exposição de motivos, n.° 56, referindo-se 
ao art. 155 § 3.°, esclarece :

“  Para afastar qualquer dúvida, é expressàmente 
equiparada à coisa móvel e, conseqüentemente, reco­
nhecida como possível objeto de furto, a energia elé­
trica ou qualquer outra que tenha valor econômico.

Tôda energia economicamente utilizável e susceptí­
vel de incidir no poder de disposição material e ex­
clusiva de um indivíduo (com o, por exemplo, a ele­
tricidade, a radioatividade, a energia genética dos 
reprodutores, e tc . )  pode ser incluída, mesmo do ponto 
de vista técnico, entre as coisas m óveis, a cuja regu­
lamentação jurídica, portanto, deve ficar sujeita ” .

São ainda móveis, no sentido do art. 312, os 
bens móveis por natureza, mas considerados imó­
veis pela lei civil e os imóveis por natureza, mas 
mobilizados pelo sujeito ativo.

Há concurso de crimes, se o sujeito ativo co­
mete outro crime para mobilizar o bem, objeto 
do peculato.

O Código aludido, depois de nomear o dinheiro 
(é a moeda e o papel-moeda de qualquer Estado) 
e o valor, refere-se a qualquer bem m óvel.

O bem há de representar ou proporcionar uti­
lidade econômica, ainda mínima e particular.

V H I  —  O  elemento objetivo é o fato do abuso 
da posse, por apropriação ou desvio, em proveito 
próprio ou alheio. O sujeito ativo faz seu bem 
de que tem a posse, dispondo dêle como se fôsse 
seu proprietário, exercendo ato material de domí­
nio incompatível com o título pelo qual o detém, 
convertendo o título da posse no de propriedade.

No furto, há inversão da posse; no peculato, 
como na apropriação indébita, há inversão do tí­
tulo da posse.

O desvio é forma de apropriação e tem o mes­
mo efeito de privar o titular do que lhe pertence, 
variando, porém, o modo de execução.

Deixar de entregar a quantidade pode, no en­
tanto, encerrar apropriação e não desvio.
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